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Unidade 1: Conceito das DCASP e Balanço Patrimonial 
(BP)
Ao final desta unidade, você deverá ser capaz de listar as DCASP e reconhecer as informações 
prestadas pelo balanço patrimonial.

1.1 Conceito das DCASP

A NBC TSP 11 define demonstrações contábeis como “[...] a representação estruturada da 
situação patrimonial e do desempenho da entidade” (BRASIL, 2018a).

De acordo com a NBC TSP Estrutura Conceitual (BRASIL, 2016, p. 241):

Os objetivos da elaboração e da divulgação da informação 
contábil são o de fornecer informação sobre a entidade que 
seja útil para os usuários dos RCPGs para fins de prestação 
de contas e responsabilização (accountability) e tomada de 
decisão.

Conforme o MCASP (BRASIL, 2018b, p. 408), as DCASP são:

a. Balanço Patrimonial;
b. Demonstração das Variações Patrimoniais;
c. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido;
d. Demonstração dos Fluxos de Caixa;
e. Balanço Orçamentário;
f. Balanço Financeiro;
[...]
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1.2 Balanço Patrimonial (BP)

Conforme o MCASP (BRASIL, 2018b), o balanço patrimonial (BP) está estruturado em: ativo 
circulante e não circulante; passivo circulante e não circulante; e patrimônio líquido.

A classificação dos itens patrimoniais “considera a segregação em ‘circulante’ e ‘não circulante’, 
com base em seus atributos de conversibilidade e exigibilidade” (BRASIL, 2018b, p. 149).

As características desses elementos são apresentadas no quadro a seguir:

O Quadro Principal do Balanço Patrimonial será elaborado 
utilizando-se a classe 1 (Ativo) e a classe 2 (Passivo e Patrimônio 
Líquido) do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). 
Os ativos e passivos serão apresentados em níveis sintéticos 
(3º nível - Subgrupo ou 4º nível - Título). 

(BRASIL, 2018b, p. 434)

Conforme a Lei nº 4.320 (BRASIL, 1964), o balanço patrimonial demonstrará o ativo financeiro, 
o ativo permanente, o passivo financeiro e o passivo permanente, obtendo-se o resultado 
patrimonial. Além disso, haverá as informações das contas de compensações (ativos e passivos 
contingentes) e o quadro do cálculo do superávit financeiro.
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O cálculo do passivo financeiro considera o valor das despesas do exercício e restos a pagar não 
processados a liquidar, de acordo com o quadro a seguir:

Cabe ressaltar que somente devem ser considerados como atos potenciais do ativo e do passivo 
os que estiverem na condição a executar. Observe:
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Unidade 2: Demonstrações de Variações Patrimoniais , 
Fluxos de Caixa e Mutações no Patrimônio Líq.
Ao final desta unidade, você deverá ser capaz de identificar e reconhecer as informações 
prestadas pelas DVP, DFC e DMPL.

2.1 Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP)

Conforme o MCASP (BRASIL, 2018b, p. 447), “a Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) 
evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução 
orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício”.

Esse resultado é decorrente de transações no setor público que aumentam ou diminuem o 
patrimônio líquido. O resultado patrimonial do período é apurado pelo confronto entre as VPAs 
e as VPDs. (BRASIL, 2018b).

O quadro a seguir apresenta o modelo sintético da DVP:
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A DVP será elaborada utilizando-se as classes 3 (variações 
patrimoniais diminutivas) e 4 (variações patrimoniais 
aumentativas) do PCASP.” (BRASIL, 2018b, p. 447). “Os valores 
registrados ao longo do período na Classe 3 (VPD) e na Classe 
4 (VPA) são encerrados ao final do exercício, representando 
o resultado patrimonial levado para a conta de patrimônio 
líquido.

(BRASIL, 2018b, p. 402)

2.2 Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC)

Conforme o MCASP (BRASIL, 2018b, p. 452), a Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) identifica:

a. as fontes de geração dos fluxos de entrada de caixa; 

b. os itens de consumo de caixa durante o período das demonstrações 
contábeis; e 

c. o saldo do caixa na data das demonstrações contábeis.

Além disso, ela permite a análise da capacidade de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa 
e da utilização de recursos próprios e de terceiros em suas atividades.

No quadro a seguir, acompanhe a DFC:
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Os fluxos de caixa diferenciam-se em relação às atividades operacionais, às atividades de 
investimento e às atividades de financiamento. Acompanhe essa diferença a seguir:
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2.3 Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido (DMPL)

Conforme o MCASP (BRASIL, 2018b, p. 462):

A Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido (DMPL) 
demonstrará a evolução (aumento ou redução) do patrimônio 
líquido da entidade durante um período. [...]

A DMPL é obrigatória para as empresas estatais dependentes 
constituídas sob a forma de sociedades anônimas e facultativa 
para os demais órgãos e entidades dos entes da Federação.

Ressalta-se ainda que a DMPL complementa o Anexo de 
Metas Fiscais (AMF), integrante do Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO).

Acompanhe, a seguir, a DMPL:

As linhas representam a mutação do patrimônio líquido e as colunas são os detalhamentos do 
grupo 2.3.X.X.X.XX.XX.
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Unidade 3: Balanço Orçamentário (BO) e Balanço 
Financeiro (BF)
Ao final desta unidade, você deverá ser capaz de identificar as informações prestadas pelo 
balanço orçamentário e pelo balanço financeiro.

3.1 Balanço Orçamentário (BO)

Segundo o artigo 102 da Lei nº 4.320 (BRASIL, 1964), as informações prestadas pelo balanço 
orçamentário (BO) demonstrarão “as receitas e despesas previstas em confronto com as 
realizadas”. Sendo que, de acordo com o artigo 35 dessa lei:

Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro:

I - as receitas nêle arrecadadas;

II - as despesas nêle legalmente empenhadas.

(BRASIL, 1964)

Já a NBC TSP 13 (BRASIL, 2018a, p. 99), quanto ao balanço orçamentário, determina que:

[...] a comparação dos valores orçados com os valores realizados 
decorrentes da execução do orçamento, a ser incluída nas 
demonstrações contábeis das entidades que publicam 
seu orçamento aprovado, obrigatória ou voluntariamente 
e, em razão disto, submetem-se à prestação de contas e 
responsabilização (accountability).

Acompanhe, a seguir, a estrutura do balanço orçamentário:
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Observações gerais sobre o balanço orçamentário:

1. O item Operações de Créditos / Refinanciamento (VI) em Receitas Orçamentárias é 
utilizado especificamente para o refinanciamento de dívidas.

   
2. Ainda em Receitas Orçamentárias, há o item Saldos de Exercícios Anteriores, que inclui 

os Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores (RAEA), os da LOA e os específicos 
para o RPPS, os usados para abertura de créditos adicionais e a utilização de superávit 
financeiro ou reabertura de créditos adicionais.

    
3. O item Amortização da Dívida / Refinanciamento (XII) em Despesas Orçamentárias trata 

de refinanciamento de dívidas.
    
4. O item Reserva de Contingências (X) “é a destinação de parte das receitas orçamentárias 

para o atendimento de passivos contingentes e outros riscos, bem como eventos fiscais 
imprevistos, inclusive para a abertura de créditos adicionais.” (BRASIL, 2018b, p. 426).

    
5. O item “Reserva do RPPS é a destinação de parte das receitas orçamentárias do Regime 

Próprio de Previdência Social (RPPS) para o pagamento de aposentadorias e pensões 
futuras.” (BRASIL, 2018b, p. 426).
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3.2 Balanço Financeiro (BF)

Conforme o MCASP (BRASIL, 2018b, p. 429):

O Balanço Financeiro (BF) evidencia as receitas e despesas 
orçamentárias, bem como os ingressos e dispêndios 
extraorçamentários, conjugados com os saldos de caixa do 
exercício anterior e os que se transferem para o início do 
exercício seguinte.

Os ingressos e os dispêndios são demonstrados por destinação de recursos.

Acompanhe, a seguir, a estrutura do balanço financeiro:
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Observações gerais sobre o balanço financeiro:

1. A classificação por fonte não segue uma padronização, portanto cabe a cada ente 
adaptá-la à sua realidade.

    
2. Caso o ente resolva agrupar algumas vinculações, seus critérios devem ser divulgados 

por meio de notas explicativas.

3. O balanço financeiro permite o cálculo do resultado financeiro do exercício, 
diferentemente do cálculo do superávit financeiro, que é um dos quadros do balanço 
patrimonial.
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